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LEr N9 37819s. EMENTA: lnstitui o Fundo Municipal de Saúde

e dá outras providências.

0 PREFEITO MUt{lClPAL DE TACAlMt-lO. no Llso

cle suas atril.luições legais.

Faço saber que a Cârnara Murricipal aprovon e

Eu Sanciono a seguinte Lei:
, CAPíTULO I

DOS OBJETIVOS

' 
Or,. 1q - Fica instituí<Jo o Funclo Municipal de SaúcJe-t=trlS

que tem por objetivo criar conclições financeiras e cJe gerôncia dos recur-

sos destinaclos ao desenvolvimento das aÇões de saúcie, executadas ou

coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que compreendern:

I - o atendimento à saúde universalizado, integral, regionit

lizado e hierarquiza<Jo;

ll - a vigilârrcia sanitária;

lll - vigilância epiclemiológica e aÇôes cle saúde cle irrteressel

individual e c«-rletivo correspondentes;
lV - o controle e a fiscatização clas agressões tto ttteio:ttttbiett

t€. nele conrpreerrdiclo o ambiente de trabalho, em comum acordo com as or

garrizações competentes das esferas Federal e EstacJual.

CAPíTULO I I

SEÇÃO I

DA VINCULAÇÃO DO FUNDO

Art. 2q - O Funclo Municipal cle Saúde ficará vit-tculado dire

tarnente à Secretaria Murricipal de saúde.

sEÇÃo I I .f
DAS ATRtBUIÇÔE5 DO SECRETÂRlO MUNICIPAL DE SAIJDE

Art. 3g - São atribuições do Secretário Murricipal cle Saúcle:

l- Cerir o Fundo Murricipal cle Saúde e estabelecer políticas

c1e aplicação clos seus recLlrsos em conjunto corn o Conselho Municipal cle

saúde;

I I - acompanhar, avaliar e cleciclir sobre a realização das a-

ções previstas no plano Municipal de SairtJe;

I ll - Subnreter ao Conselho Municipal de Saúde o plat'ro de a-

p licação a cargo de Fundo, em consonância com o plano Municipal de Saúde

S,* ;
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e com a t.ei cje Iliretrizes Orçamentárias;

lV - subnreter ao Consel]ro Municipal de SaúcJe as demons-

traÇões merrsais cle receita e despesa clo Fundo;

V - encantinhar à contairiliclade geral clo Mlrnicípio as de-

monstrações nrencionadas no inciso anterior;
Vl - subdelegar compelência aos responsáveis pelos estatre_

lecirnentos r1e prestação de serviços cJe saúde que integrarn a rede ntunici

Pal; ,

Vll - assinar cheques com o responsável pela tesouraria

quando for,o caso;

Vlll - ordenar empenhos e pagamentos das despesas clo Fun

do;

lX - firmar convônios e contratos, irrclusive de ernprésti

mos, juntamente com o Prefeito referentes a recursos que serão aclministra

clos pelo Fundo.

SEÇÃO I I I

DA COORDENAÇÃO DO FUNDO

Art. 49 - São atribuições cio Coordenador clo Fr'rrrdo;

| - preparar as dernonstraÇões ntensais da receita e cles-

pesa a serem encamilrhadas ao Secretário Mupicipal de Saúde;

ll - manter os controles necessários à execução orÇanlen-

tária clo Funcio referentes a ernpenhos, liquiclação e paganlerrto das despe-

sas e aos recebintentos das receitas <Jo Fundo;

lll - manter em coordenação corn o setor de patrinrônio cla

prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniaisl

com carga ao Fundo;
lV - encamit-rhar à contabilidade geral clo rlunicípio:

a) mensalrnente, as demonstrações <je receitas e despe

SAS;

b) trimestralmente, os inventários cie estoques cle nte-

dicamentos e de irrstrumentos mádicos;

c) anualrnente, o inventário clos berrs móveis e inróveis

e o tralanço geral do Fundo.

V - firmar, com o responsável pelos controles da execuÇão

orçamentária, aS demonstrações mencionadas atrteriormente;

Vl - preparar os relatórios de acompanhamento da realizaÇão

das açôes de saúde para serem submetidas ao Secretário Municipa I de Saúde;

i

I

§
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Vll - providenciar, junto a contabilidade geral do município,

as demonstraÇões que indiquem a situação econômica-financeira geral,

do Fundo Municipal de Saúde i

Vlll - apresentar ao Secretário Municipal de Saüde, a análise

e avaliação da situaÇão econômica-financeira do Fundo Municipal de Sa

úde detectada nas demonstrações mencionadas;

lX - manter os controles necessários sobre os convênios ou

contratós de prestação de serviÇos pelo setor privado e dos emprásti-

mos feitos para a saúde;

'X - encaminhar mensalmente ao Secretário Municipal de Saú-

de, pelo setor privado na forma mencionada no lnciso anterior:

Xl - manter o controle e a avaliação da produção das unida-l

des integrantes da rede Municipal de Saúde;

Xtl - encaminhar mensalmehte, ao Secretário Municipal de de

Saúde, relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de servi

ços prestados pela rede municipal de saúde;

SEÇÃO tV
DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 59 - São receitas do Fundo:
, | - as transferências oriundas do orçamento da seguridade

social e do orçamento estadual, como decorrência do que dispôe o arti-
go 30, Vtl, da Constitulção Federal.

ll - os rendimentos e os juros provenientes de aplicaçõesr

financeiras;
lll - o produto de convênios firmados com outras entidadesl

financeiras;
lV - o produto da arrecadação da taxa de fiscalização sani-'

tária e de higiene, multas e juros de mora por infraÇões ao Código sa-

nitário Municipal, bem como parcetas de arrecadação de outras taxas

já instituídas e daquelas que o município vier a criar;
V - as parcelas do produto da arrecadaÇão de outras re-

ceitas próprias oriundas das atividades econômicas, de prestação de

serviços e de outras transferências que o Município tenha direito a re-

ceber por força de lei e de convônios no setori

Vl - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo;

Vll - as transferências de recursos oriundos do o amento

do Município.
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§ 19 - as receitas descritas neste artigo serão depositadas

obrlgatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agôncia de

estabelecimento oficial de crédito.

§ 29 - A aplicação dos recursos de natureza financeira de-

penderát 
, - da existência de disponibiridade em função do cum

primento de progrirl'J 
prévia aprovação do secretário. Municipal de

saúde.
, § 39 - As deliberaçôes de receitas por parte do município,r

conforme estipulado nos incisos lV e V deste artigo serão realizadas até

no máximo o 109 (dócimo) Oia útil do mês seguinte àquele em que se efe-

tivarem as respectivas arrecadações'

suBsEÇÂo I

DOS ATIVOS DO FUNDO

Art. 6g * Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:

| - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa espe-

cial oriunda das receitas especificadas;

ll.direitosqueporventuravieraconstituir;
, lll - bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema

de saúde do municíPio;

tV - bens móveis e imóveis doados com ou-sem ônus, desti-

nados ao sistema de saüde;

V - bens móveis e imóveis destinados à administração do

sistema de saúde do MunicíPio.
parágrafo único - Anualmente se processará o inventário dos

bens e direitos vinculados ao Fundo'

suBsEÇÃo lt
DOS PASSIVOS DO FUNDO

Art. 79 - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde,

as obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a

assumir para a manutenção e funcionamento do slstema municipal de saúde'

SEÇÃO V

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

SUB5EÇÃO I

. DO ORÇAMENTO

Art. Sp - O orÇamento do Fundo Municipa I de Saúde, eviden-

/l

' 
Ação, União e Trabalho
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ciará as políticas e o programa de trabalho governamentais, observados o

plano plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princípios da

universidade e do Equilíbrio.
§ 19 - O orÇamento do Fundo Municipal de saúde in-

tegrara o orÇamento do Município, em obediôncia ao princípio da Unidade'

§ 29 - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde ob-

vará na sua elaboração e na Sua execução, os padrões e normas estabe*

lecidas na legislação pertinente.
SUBSEÇÃO II
DA CONTABILIDADE

Art. 99 - A contabilidade do Fundo Municipal de Saú-

de, tem por objetivo avidenciar a situação financeira, patrimonial e orÇa-

mentária do Sistema municipal de saúde, observados os padrôes e normas

estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 10g - A contabilidade será organizada de forma a

permitir o exercício das suas funÇôes de controle prévio, concomitante e

subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar custos dos

serviÇos e, conseqgentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como

interpretar e analisar o§ re§ultados obtidos.

, Art. 11g - A escrituração contábil será felta pelo meto

do das partidas dobradas.
§ 19 - A contabilidade emitirá relatórios mensais de

gestão, inclusive dos custos dos serviÇos.

§ 2q - Entende-se por relatórios de gestão os balance

tes mensais de receita e despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais I

demonstrações exigidas pela administração e pela Legislação pertinente.

§ 39 - As demonstrações e os relatórios produzidos Pag

sarão a integrar a contabilldade geral do Munlcípio'

sEÇÂo vl
DA EXECUÇÀO ORÇAMENTÂRIA

5UBSEÇÂO I

DA DESPESA

Art. 129 - tmediatamente após a promulgação da Lei de

Orçamento, o Secretário Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotasl

trimestrais, que serão distribuidas entre as unidades executoras do Sis:

tema .Municipal 
de Saüde.

parágrafo Ünico - As cotas trimestrais poderão ser al-

t
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teradas durante o exercício, observados o limite fixado no orçamento e o

comportamento da sua execução.

Art. 139 - Nenhuma despesa será realizada sem a nece

ssária autorizaÇão orçamentária.

Parágrafo Ünico - Para os casos de insuficiência e

omissões orÇamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais su-

plementares e especiais, autorizado por lei e abertos por decreto do exe

cutivo.

, Art. 149- A despesa do Fundo Municipal de Saúde se

constituírá de:
| - Financiamento total ou parcial de programas inte-

grados de saüde desenvolvidos pela secretaria ou com ela conveniados;

ll - Pagamento de vencimentos, salários, gratificações

ao pessoal dos órgãos ou entidades de administração direta ou indiretal
que participem da execução das ações previstas no artigo 19 da presen-

te Lei i
lll - Pagamento pela prestação de serviços e entidadesl

de direito privado para execução de programas ou projetos específicos do

setor,Saúde, observado o disposto no paràgrafo 19 artigo 199 da consti-

tuição federal;

de outros

lV - Aquisição de material permanente e de consumo e

lnsumos necessárlos ao desenvolvimento dos programas;

V - Construção, Reforma, ampliação, aquisição ou lo-

imóveis para adequação da rede física de prestação de serviÇoscação de

de saúde;

Vl - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumen-

tos de gestão, planejamento, administração e controle das aÇões de Sa-

úde;

Vll - Desenvolvimento de programas de capacitação e

aperfeiçoamento de recursos humanos êm saúde;

Vlll - Atendlmento de despesas diversas, de caráter uI
gente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de saú-

de mencionados no artlgo 19 da presente Lei.

SUBSEÇÃO il

DAS RECEITAS
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da

ssárá atravás
Lei.

Art. 159 - A execução orÇamentária das receitas se proce-

da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta

CAPTTULO tII

DrsPosr çÓps Fl NArs

Art. 16 - O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimita

Art. 179 - Fica o Poder executivo autorizado a abrir cródi
to adicional especlal no valor R$ 30.000,00 (trinta mil reais ),
para cobrir as despesas de implantação do Fundo de que trata a presen-

te Lei.

Parágrafo Ünlco - As despesa3 a serem atendidas pelo pre

sente credito correrão à conta do código de despesa 4130, investimentor

em regime de execução especial, as quais serão compensãdas com os re-
cursos oriundos do artgo 43, parágrafos e incisos da Lei Federal n9

4.320/ 64.

cação,

1gg1.

Art. l8g - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi
ficando revogada a Lei Munlcipal nQ 324/91 de 17 de dezembro de

Cabinete do Prefeito, 1g cle setembro de '1995.

JOAQUIM A NI ALB RQUE DA SILVEIRA
niê

\


